




 
 
 

 
 

–

–

 
 











— —



—

—

manifest homogeneously across the state’s territory. It is concluded that examining 
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Projetos de lei enquadrados no agrupamento “outros”







“ ”





— —

gênero e ao preceito de “não deixar ninguém para trás”. De fato, longe de 
representar um “progresso”, o que se observa atualmente é uma reação 



—

—

avanços conquistados pelas minorias sexuais e de gênero. Segundo as autoras, “[...] 

espaço e o controle sobre as políticas estatais [...]” (Biroli; Tatagiba; Quintela, 2024, 

Entre as particularidades identificadas, está a expressão “ideologia de 

gênero”, que começou a ser utilizada amplamente em 2012 e, segundo Biroli e 

se de “[..] um artefato 

retórico e persuasivo [...]”, forjado nos anos 1990 por atores religiosos que, 

publicamente uma religião, vislumbram neste sintagma uma oportunidade de “[...] 

intervenção na arena pública [...]” (p.451). Com isso, se valem de tal discurso para 

sobretudo, justamente pela narrativa de combate à “ideologia de gênero”, a qual se 



século XXI, passa a contar “[...] com maior mobilização no âmbito do Judiciário, do 

Legislativo e de protestos de rua em ‘defesa da família’ e contra o gênero [...]” (Biroli; 

—

—



— —



— —, que, segundo ela, opera de maneira distinta nessa pauta:  “O  

tipos  de  ‘progresso’,  sempre  foi estranhamente reversível.” (Faludi, 2001 

como “[...] reação a algo feito por outros e que produziu 

resultados que alguns atores percebem como perdas [...]”. Tais perdas referem

reação envolvem, segundo Biroli (2020), a “[...] descontinuação de políticas públicas 

assim como censura” (p.25, tradução nossa).



como “desagregação em ” (Htun; Weldon, 2010 e 2018 

essas particularidades, está a expressão o uso da “ideologia de gênero”. Outra 

“[...] católicos e evangélicos conservadores para impedir o avanço de políticas e 

linguagens feministas.” (Biroli; Machado; Vaggione, 2020 



campo de estudos aborde a dimensão da sexualidade. Em seu texto “

”, em que adota um entendimento do gênero enquanto algo 

“[...] direitos LGBTIQ+, direitos reprodutivos, educação sexual e de gênero nas 

escolas [...]”, assim como “[...] a própria noção de gênero [...]” (Antic and Radačić 

Nesse sentido, referenciando Bond Stockton (2021, p.11), com a frase: “o 

gênero é formado por coisas que não são gênero” (p.145, tradução nossa), a autora 



ainda no período colonial, com figuras femininas que “[...] ousaram transgredir a 

nome da liberdade, sua e dos seus.” (p.270). Personagens emblemáticas são 



redemocratização. Nesse período, é formado o “ do Batom”, um movimento 

mobilização “[...] apresentou a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, 

demandas.” (Godinho; Salej, 2022, p.285).



Segundo Salej e Godinho (2022), “[...] esse é o período em que se consolida o 

chamado ‘feminismo de Estado’ no Brasil, termo cunhado pela literatura quando se 

específicas [...]” (p.286)

pejorativos. É nesse momento que ocorre a chamada “primeira onda” do movimento 



“[...] ao denunciar a violência enfrentada pela comunidade e ao organizar eventos 

que colocavam em pauta a situação das pessoas LGBTQIA+ no Brasil [...]” 

movimentação para que a discriminação com base na “opção sexual” —

—

É somente na chamada “terceira onda” que outros grupos que formariam, no 

“[...] um 

pacote de ações afirmativas em parceria com o movimento LGBT [...]” (Pedra, 2020, 

2009 contou com “[...] 35 ações programáticas 

totais do PPA [...]” (p.57), além de 10 metas específicas para promover os direitos 



“incluiu diretrizes importantes para a promoção dos direitos LGBTQIA+, e essas 

“acesso dificultado ou impedido à educação, ao mercado de trabalho qualificado e 

até mesmo ao uso de banheiros”. Entretanto, mesmo diante de tal resistência, 

resistência. (…) Se, no Executivo, foi possível identificar pequenas e 
graduais evoluções, o mesmo não se verifica no Legislativo” (Pedra, 2019, 



Luiz Inácio Lula da Silva para presidência, em 2003, foram “[...] ‘picos’ da 

[...]” (Biroli, 2017, p.202).

de “lulismo”, baseado na conciliação de interesses, permitiu que atores de 

culminando no início do “processo de despatriarcalização do Estado” (Matos e 

Lewin (2024) aponta que, nesse processo, descrito como um “ataque à 

gênero” (p.142), é evocada, em tom nostálgico, a ideia da família tradicional —

—



“[

família e da moral sexual cristã [...]” (Biroli, Machado e Vaggione, 2020, p.13). Assim, 

“politização do religioso”, em que cristãos intensificam sua presença em canais 

acerca de políticas sexuais. Com isso, eles impactam “[...] a formulação e aprovação 

países [...]” (p.189).

sido referida por termos diversos, como “fundamentalismo, movimento antidireitos, 



ria, entre outros rótulos” (p.24) os pontos centrais que 

—

—

criação e disseminação da narrativa da “ideologia de gênero”, que é crucial no 

descrita como uma “[...] terminologia fabricada [...]” (p.3) pelas autoras, serve como 

um “[...] inimigo comum [...]” (p.3), mobilizado “[...] na articulação de agendas 

aos estudos de gênero [...]” (p.3).



referenciam a autora estadunidense: “O que ela disse naquele momento serviria, no 

nova linguagem e estratégia política de novo tipo [...]” (Biroli, Machado e Vaggione, 

e europeu. É disseminada, no período, a compreensão de que a “[...] diferenciação 

dependem destes [...]”, antes considerados verdades irrefutáveis, são, na realidade, 

“[...] invenções da ciência do século 18 [...]” (Laqueur, 1986; Butler, 1990 



A perspectiva promovida pela Santa Sé é de que “[...] a diferença sexual e a 

protegem a sociedade.” (Corredor, 2019, p.621). Ainda que o questionamento das 

introdução da categoria de gênero e de seus desdobramentos, “[...] constituem uma 

inflexão que instauraria novas temporalidades políticas [...]” (p.19). Segmentos 



“[...] como tentativas de bloquear a reorganização das relações entre mulheres e 

homens permitida por novos recursos anticonceptivos [...]” (p.20), porém não se 

neste momento é um ponto fundamental no questionamento da “[...] ideia de que há 

corpos e sexualidades legítimos e ilegítimos [...]” (p.20). 

feminilidade fossem problematizadas, “[...] o debate sobre gênero em sua vertente 

butleriana questionava fundamentalmente a dualidade entre os sexos [...]” (p.20). 

São também, em sua essência, reações à ‘proliferação de sexualidades e 
gêneros’ que se deu no momento em que feministas lésbicas e movimentos 



combate à ideologia de gênero. Segundo Corredor (2019) a expressão “ideologia de 

gênero” foi cunhada pelo vaticano justamente em resposta aos avanços na agenda 

1995, que foi marcada pela defesa do uso da palavra “gênero” ao invés da palavra 

“mulher” em políticas públicas voltadas para o tema. 

conhecida como “ideologia de gênero”, geraria mal

, a “ideologia de gênero” aparece pela primeira vez em “La ideología de 

género, sus peligros y alcances” (1998), documento oficial da Igreja Católica 

documento possui base em um livro publicado em 1997 chamado “The Gender 

Agenda: Redefining Equality”, de autoria da jornalista Dale O´Leary, que atuou na 

resultaria em “[...] um mundo com menos pessoas, mais prazer sexual, sem 

diferenças entre homens e mulheres e sem mães em tempo integral [...]” (p. 465), 



Junqueira (2018), nas controvérsias acerca do combate à “ideologia de gênero”, 

2014, “[...] quando emergiu a oposição orquestrada à ‘ideologia de gênero’ [...]” 

2017). Como é apontado por Pedra (2019, p.211), “[...] no nosso país, o 

federal (e em muitos legislativos estaduais e municipais) [...]”.



Como é apontado por Almeida (2017), “[...] eles [os evangélicos] têm 

religião no país.” (p.7). Com isso, tal segmento, segundo o autor, adentrou o Estado, 

deputados em termos numéricos, foi essencial para o estabelecimento de uma “[...] 

Câmara Federal.”, o que se deveu principalmente pelo início da presidência de 

presidência “[...] resultou dessa correlação que envolvia legisladores ligados ao 

Trabalhadores.” (p. 352). Uma vez presidente, trouxe de volta para a discussão 

de gênero: “[...] entre os projetos desarquivados 

homofobia [...]” (Bedineli, 2015 

2016 “contra educação sexual, conteúdo educacional discutindo igualdade de 

homoafetivos” (p.25), na América Latina, inclusive no Brasil, em que, de acordo com 



apontando que a retórica da ideologia de gênero “[...] permitiu a convergência de 

de gênero e da diversidade sexual no país.”. 

“[...] palco nos últimos anos de diferentes controvérsias envolvendo gênero e 

sexualidade.”. Nesse cenário, o tema da educação é fortemente abordado pelos 

(2022), que o sistema educacional é um ponto crucial nesse embate: “A educação 



das disputas” (p.22). Nesse sentido, a revisão dos apontamentos feitos pela 

“[...] torna

de poder dominantes e se organizando a partir da agenda governamental.” (Pedra, 

do Projeto “Escola 

sem Homofobia”, citado também por Nascimento e Guimarães (2017) como um 



cancelamento da distribuição do chamado “Kit Gay”, em 2011.

Escola sem Homofobia e o “Kit Gay”

Dentro do âmbito de tal programa, foi formulado o Projeto “Escola sem 

Homofobia”. Em consonância com o que é colocado por Pedra (2019), como 

sobre o tema da homofobia nas escolas, composto por “[...] um kit com um caderno 

apresentação [...]” (Brasil, 2008 apud Hilgemberg; Andrade, 2023). Apelidado de 

forma pejorativa como “kit gay” em um discurso proferido por Jair Bolsonaro em uma 



(2023) como de “[...] criação de uma verdade para apoiar demandas políticas e 

sociais, aliadas ao conservadorismo [...]” (p.82), foi forjado o que as autoras 

descrevem como um “pseudoconceito”; isto é, a ideia da existência de um “kit gay”, 

—

—

tema por atores políticos de destaque, que possibilitaram que a criação do “kit gay” 

Posteriormente, a invenção do “kit gay” foi mobilizada estrategicamente em 

petista e principal nome da esquerda nesta eleição, foi colocado como “pai do Kit

Gay” (Hilgemberg; Andrade, 2023, p.87), com uma movimentação de atores 

2017, em entrevista ao Jornal Estado de São Paulo, que “[...] sua carreira política foi 



catapultada pelo que ele cunhou como ‘kit gay [...]” (Leite, 2019, p.123). A 

Nesse cenário, a proposta de “[...] ênfase na promoção da igualdade racial, 

regional, de gênero e de orientação sexual [...]” (2014, p.22)” ao se tratar de 

desigualdades educacionais, foi “[...] considerada a mais ruidosa polêmica na 

tramitação do Plano Nacional de Educação [...]” (Sena, 2014, 

êxito em substituir genericamente tal trecho do texto original de 2012 por “[...] ênfase 

na promoção da cidadania e erradicação de todas as formas de discriminação [...]” 

“ideologia de gênero” (p.227).



enquanto autoridades perante os discentes, são acusados de “usurpar dos pais o 

protagonismo na educação moral e sexual dos filhos” (Junqueira, 2018, p.453), 

Congresso Nacional para discutir o PNE que a expressão “ideologia de gênero’ 

mobilização em torno da expressão “ideologia de gênero”, com o objetivo de 

gênero e à diversidade sexual.” (p.10)

Posteriormente, a utilização do termo “ideologia de gênero” se amplia 



forma de incitar “pânicos morais” em relação à pauta de gênero e de diversidade 

combate à chamada “ideologia de gênero”. Antes, a ideia de uma “Escola 
Sem Partido” focava sobretudo no temor da ‘doutrinação marxista, algo que 



predominância notável de “[..] homens de meia idade, todos brancos e pertencentes 

à parte mais abastada da sociedade [..]”, comparável, segundo os autores, ao 

—

—

Bolsonaro alegou: “Nós vamos [...] valorizar a família, respeitar as religiões e nossa 



valores.” (Brasil, 2019, 

Teixeira (2022), termos como “ideologia de gênero” são amplamente mobilizados 



ilustra a reação antigênero que se forma no país. Em um curto período, “[...] a 

polivalente, para uma das diversas secretarias especiais de um Ministério.” (Amorim; 

e 2019, o que, segundo as autoras, “[...]evidencia a pouca prioridade dada pelo 

Governo Federal a essas políticas no período.” (p.14).

Em um relatório publicado pela INESC intitulado “A conta do desmonte: 

Balanço do Orçamento Geral da União 2021”, é apontado um movimento claro de 

O estudo aponta que, o novo programa, além de trazer “[...] pautas 

ideológicas fundamentalistas nas entrelinhas de sua descrição [...]” (p.88, 2022) 

recursos gastos são “restos a pagar”, correspondentes, portanto, a empenhos 



2018 que mobilizam a noção de “ideologia de gênero” com o objetivo explícito incitar 

— —

gênero, suprimindo os termos “gênero” e “orientação sexual” das políticas 

intitulado “Desinformação, conservadorismo 

e 2023”,

partir de um levantamento de proposições classificadas como de “conteúdo 

antitrans”, o estudo identifica 60 projetos de lei apresentados entre 1º de janeiro de 





—

—

—

—

—



retórica de combate à “ideologia de gênero” —

—



foram: “gênero”, “sexo”, “sexualidade”, “sexual”, “mulher”, 

“menina”, “criança”, “maternidade”, “cuidado”, “família”, “contraceptivo”, 

“anticoncepcional”, “aborto”, “LGBT”, “LGBTQIA+”, “LGBTQIAPN+”, “linguagem 

neutra”, “Escola Sem Partido” e “nascituro”. 

—



englobar estes projetos na categoria “tramitação encerrada”. Além disso, vale 

—

—



instituições de fé, e menções a expressões como “valores cristãos”, “Deus” e 

“Jesus”. Tal estratégia permitiu reunir indícios consistentes para a classificação do 





— —



—

—



–



–



–

maior grupo. Esse resultado sugere que muitos desses atores podem ser “políticos 

de carreira”, o que ocorre sobretudo quando exercem mandatos consecutivos ou já 

numerosa é denominada “Outros”, com 16 registros. Embora o gráfico não detalhe 







cristãos ou fazem referência a palavras como “Jesus” em suas apresentações. 



—

se, conforme o Quadro 2, que o tema “Direitos reprodutivos” soma o 

maior número de projetos (26), seguido pelos temas “Regulação da atuação da 

administração pública”, “Educação escolar” e “Censura”. Além disso, os temas “Uso 

e estrutura de banheiros” e “Competições esportivas e provas físicas” também 



mobilizam um número significativo de proposições. Já as categorias “Linguagem 

neutra”, “Afirmação de gênero”, “Defesa da família tradicional” e o agrupamento 

“Outros” — —



protagonismo entre projetos categorizados no tema de “direitos reprodutivos”, 

—

—



–
–



— como “Semana Pró Vida”, “Dia 

Municipal de Conscientização contra o Aborto”, “Dia do Nascituro”, “Semana do 

Nascituro” e “Dia Municipal da Valorização da Vida do Nascituro”, entre outras —

—

—



detalhamento, aponta que o objetivo da data seria “[...] divulgar informações sobre o 

física e psicológica decorrente do aborto” (Uberlândia, 2021). Como justificativa, tais 

propostas ressaltam a necessidade de se valorizar a chamada “vida intrauterina”.

perigos dos abortos, incluindo “[...] sentimento de culpa, angústia, ansiedade, 

depressão, comportamentos autopunitivos, transtornos alimentares e alcoolismo.”, 



posicionamento “pró vida”. O Projeto de Lei nº 047/2024 —



—

—

De modo geral, os textos se estruturam em torno da ideia de “educar” ou 

“informar” gestantes sobre o aborto, porém com um foco exclusivo nos potenciais 



—

—

cartazes “informativos” em salas de espera e consultórios de gestantes, que devem 

conter as frases como: “Aborto pode acarretar consequências como infertilidade, 

problemas psicológicos, infecções e até óbito” e “Você tem o direito a doar o bebê 

vida!” (p.1). Já o Projeto de Lei nº396/2025, de Contagem, além das mesmas 

mensagens, inclui também, por exemplo, a frase: “Você sabia que o nascituro é 

descartado como lixo hospitalar?”. 

informações em específico é essencial “(..)principalmente no que se refere a um 

possível aborto e retirada de uma vida indefesa.”. Vê



da chamada “defesa dos direitos do nascituro”. Diferentemente das demais 

Além disso, o texto afirma, ainda, que o nascituro “[...] goza da expectativa do 

direito à vida e dos demais direitos da personalidade [...]”, incumbindo ao poder 

“[...] combater quaisquer formas de aborto, conscientizar a população local dessa 

que é o nascituro (o ser humano em formação) [...]” (Uberlândia, 2023). 

—

—



sobre a criação da “Campanha Permanente de Proteção ao Nascituro e às 

Gestantes”, a ser coordenada pela Secretaria Municipal de Saúde. Os Projetos de 

nascituro e em uma suposta “promoção da saúde materna”. Embora seja afirmado, 

—

— nos seguintes termos: “incentivo à elaboração de programas 

nascimento da criança”. 



gestantes, o foco recai sobre o chamado “nascituro” e a disseminação de riscos 

educativas voltadas ao que o vereador descreve como “métodos naturais de 

regulação da fertilidade”. Segundo o texto, que adota uma perspectiva conservadora 

incentivar “[...] uma maior valorização do laço matrimonial, uma cultura de respeito à 

uma maior harmonia socioambiental [...]”.

DIUs, entre outros, a mulher estaria respeitando “ciclos naturais de fertilidade”, o que 

iva estaria “[...] em sintonia com os princípios éticos e 



sociais que buscam valorizar a vida em todas as suas dimensões.”. O texto, que 



–



chamada “Lei da Infância sem Pornografia”, presente nos Projetos de Lei nº 

—

—

adolescentes tenham contato com conteúdo dito “pornográfico” ou “obsceno”. A 

—

classificados como “libidinosos”, entre outros. Para justificar tais vedações, são 



promoveriam a “sexualização precoce” de crianças e adolescentes. Embora haja 

proibições das propostas de instituição “Infância sem Pornografia”, e, além disso, 

A definição de conteúdo “pornográfico” ou “impróprio” segue lógica 

semelhante à dos projetos da “Infância sem Pornografia”, incluindo uma lista extensa 

termos como “indecência”, “obscenidade” e “licenciosidade”. Em suas justificativas, 

as matérias também mobilizam a ideia de “defesa da infância”, retratando crianças e 

adolescentes como sujeitos “vulneráveis” e “indefesos”. 

governamentais que promovam “pautas identitárias”, a sexualização de crianças e 

adolescentes, e que defendam o aborto enquanto “[...] suposto direito legal e não 

como excludente de ilicitude [...]”. Neste, a caracterização das “pautas identitárias” 

envolve, entre outros elementos, valores e projetos que promovem a “[...] existência 

humanos [...]”. Nota



defesa da infância ao argumentar a existência de um esforço, “[...] no âmbito da 

ideologia de gênero [...]” de doutrinação das crianças e adolescentes, que as induz à 

crença de que existem múltiplos gênero e à “[...] mutilação das cirurgias de mudança 

de sexo. [...]” (Uberlândia, 2025).

uma “Campanha permanente de prevenção à erotização precoce de crianças e 

adolescentes”. As diretrizes dadas para tal campanha se baseiam na regulação da 

assistência social devem se orientar pela proibição de “[...] materiais didáticos ou 

que promovam a ideologia de gênero [...]”. Ainda que com foco distinto —

—

ainda, como incentivo à disseminação da “ideologia de gênero”.



–

específica ao que denominam “vilipêndio religioso”, isto é, a realização de críticas à 



–

proibição de exposições artísticas ou culturais ditas de “teor pornográfico” e/ou de 

“§1o. O teor pornográfico de que trata o caput, entende

atores desnudos”.

Jussara, autora da proposta, recorre à retórica de defesa da família “O objetivo 

estar e a preservação da família uberlandense”.

nº123/2025 (Uberlândia), por sua vez, direcionam a proibição a “[...] manifestações e 

protestos sociais, culturais e/ou de gênero, públicos ou não.”.

do emprego do termo “gênero”, a imposição de uma censura a críticas à religião por 



pública para o que se referem como instituições que praticam “intolerância 

religiosa”.

perseguições a organizações específicas: “Parágrafo único 

administrador municipal” (Betim, 2022, p.1).

se especificamente à “religião cristã”. Com redação extremamente similar, o 



eventos, classificados como “eróticos”, “pornográficos”, entre outros. O projeto 

011/2025 engloba, inclusive, blocos de carnaval, denominados “eventos 

carnavalescos”.



paradas possuem um histórico de “[...] exageros nas campanhas e pautas 

defendidas, especialmente no que se refere ao elemento religioso.” Além disso, o 

parlamentar aponta que tais eventos podem ser “sensíveis” a crianças e 

“relacionadas ao público LGBTQIA+”, proíbe a realização deste em espaços da rede 

–

tidas como de teor sexual, referido por expressões como de “exposição sexual”, 

“devasso”, “libidinoso”, “imoral”, entre outras denominações. Destaca



“[...] abordem 

temáticas de orientação sexual, identidade de gênero [...]”, assim como “[...] 

sexualidade [...]”. (Belo Horizonte, 2017)

acesso de crianças a conteúdos denominados como “pornográficos”, o que, segundo 

“ ”, deve ser protegida de qualquer prática que possa estimular 

município deve atuar na proteção da “inocência das crianças”.



–



ameaças apresentadas pela chamada “ideologia de gênero” nas escolas. Todos se 

proteção da infância e do desenvolvimento da “personalidade natural” das crianças e 

—

—



seus artigos, uma vedação a conteúdos que estimulem ou retratem “[...] o desvio de 

homossexualidade [...]” (Uberlândia, 2021). 

—

—





Fora, Betim e os dois projetos de Belo Horizonte afirmam que “[...] o Poder Público 

não se imiscuirá na orientação sexual dos alunos [...]” e proíbem “[...] a aplicação 

dos postulados da teoria ou ideologia de gênero[...]”, vinculando o desenvolvimento 

da personalidade à dita “identidade biológica de sexo”. Já o PL 470/2017, de 

qualquer “[...] dogmatismo ou proselitismo na abordagem das questões de gênero 

[..]” (Uberlândia, 2017), assim como no “processo de amadurecimento sexual”. Tais 



repete a redação de Uberlândia, ao falar em “amadurecimento sexual” e 

“dogmatismo ou proselitismo na abordagem de gênero”, porém específica duas 



—

—

em tópicos como “[...] a utilização de banheiros públicos de acordo com o gênero 

[...]” (P.143). A expressividade de tal questão no debate público sobre 



–

—

—

banheiros com base na “definição biológica de sexo”, sem levar em conta a 



identidade de gênero, ao pautar a noção de “sexo biológico” como critério singular 

— —



como “multigêneros” e de “uso comum por pessoas de sexos diferentes”. Entre 

Juiz de Fora, estabelecem que a obrigatoriedade da divisão por “sexo biológico” se 

— —

especificamente sobre a proibição da “[..] instalação de mictórios ou quaisquer 

femininos de estabelecimentos públicos ou privados de acesso coletivo [...]” 



vestiários, e outros espaços referidos como “reservados de uso público” —

—

identificados como “masculino” e “feminino” vedando, assim, os banheiros unissex. 

vereador Fernando Borja (PP) afirma que “[...] não é lícito que se imponha àqueles 

sexo de seu nascimento, uma conduta conflitante com a opção feita [...]” (Belo 

enquadrados nesse eixo. Além disso, alega que “[...] impor o compartilhamento de 

[...]”. Verifica

— —

utilização de sanitários públicos “[...] designados para uso exclusivo masculino ou 

município de Uberlândia.”. 

como de que os uso compartilhado por pessoas de “sexos diferentes” abriria 



uso do chamado “sexo biológico” como critério para a categorização de indivíduos 

–



estabelecer que candidatas do “sexo biológico” feminino somente concorram com 

somente a garantia de que estas possam optar por adotar como critério únco o “sexo 

biológico”, os demais projetos estabelecem a adoção desse critério como uma 





–



a comunicação estatal mais acessível para o cidadão, ao instituir uma “Política 

Municipal de Linguagem Simples”. Entretanto, entre suas diretrizes, o projeto inclui a 





Fora, “Não Existe Criança Trans”, que expressa de forma evidente a orientação 

conjunto com um membro do Conselho Tutelar, que devem “[...] fornecer vídeos e 

se iniciada antes dos 18 (dezoito) anos.” (Uberlândia, 2023). Tal acompanhamento, 

também sanções ao descumprimento, a serem revertidas “[...] para realização de 

cirurgia de mudança de sexo ou gênero.” (Uberlândia, 2023). 

“destransicionar”, faz referência ao “Dia da Conscientização Detrans” e mobiliza a 



noção de “proteção à criança e ao adolescente”, associando o processo de 

–

–



“família tradicional”. O Projeto de Lei nº 232/2018 é voltado para a instituição de uma 

possui o intuito de estabelecer um “Dia Municipal para a Parada de Defesa da 

Família Tradicional em Betim”. Apesar de pouco detalhamento nos artigos, a 

” 



possivelmente progressista, que objetiva estabelecer diretrizes para uma “Política 

Pública de Valorização da Família”, inclusive com trechos de voltados ao combate à 

premissa de que os “avanços sociais” que o projeto busca institucionalizar estariam 

serem enfrentadas no mundo contemporâneo, entre estas, a “[...] desconstrução do 

psicossocial do indivíduo.” (Belo Horizonte, 2017). Percebe



Projetos de lei enquadrados no agrupamento “outros”

Fora, propõe instituir a chamada “Lei ”, definindo que, no 

base no “sexo biológico” atribuído no nascimento. O texto estabelece definições 

estritamente biológicas de “homem” e “mulher”, em que a mulher seria “[...] um 

[...]” e o homem um “[...] indivíduo cujo sistema biológico reprodutivo é projetado 

para fertilizar os óvulos de uma mulher [..]” (Juiz de Fora, 2025), e determina que 

como “masculino” ou “feminino ao nascer”, proibindo a utilização da categoria 

uso de categorias ditas “ideológicas” no registro das informações, proibindo a 

religião ou qualquer “posicionamento político” na base consolidada de dados.



—

—

de defesa da infância. Tal discurso, que remonta à ideia da “criança a ser protegida” 

—

—

de Fora) e o PL 517/2017 (Uberlândia), que buscam instituir a lei “Infância sem 

Pornografia”, sustentam que crianças estariam expostas a conteúdos “impróprios” ou 

“obscenos”, justificando, com base nessa suposta ameaça, a proibição da utilização, 

—

—



—

—

defesa da “família” aparece tanto como eixo explícito de algumas proposições, como 

— —

Fora), 517/2017 (Uberlândia) e 205/2017 (Betim), todos relativos à “Infância sem 

Pornografia”, apresentam estruturas e redações extremamente semelhantes, 

—

—



“proteção da vida”, ou como o PL 372/2023, que objetiva criar a campanha 

Nessas iniciativas, a ênfase recai sobre a noção de “vida intrauterina” e aos 

—

lei “O que é uma mulher”, nº 25/2025, tal procedimento é também evidente. Neste é 

colocada uma definição de homem e mulher baseada puramente no chamado “sexo 

biológico”, que, segundo o projeto, deveria ser a regra adotada no município de Juiz 



Vaggione (2020) identificam como a “politização do religioso”, elemento marcante 



às formulações sobre “ideologia de gênero” descritas por Junqueira (2018) e por 

“conteúdos que promovam ideologia de gênero”, ao pretender delimitar rigidamente 

para o estabelecimento do “Programa Escola Sem Partido”, o que corrobora a 

tentativas de normatizar identidades a partir da noção estrita de “sexo biológico”, o 

455) de “[...] 

sexual (binárias, fixas inalteráveis, cromossômicas e hierarquizadas)”. 



—

—

— —

conservadora, como a retórica da “ideologia de gênero”, a ênfase na defesa da 

—

—



—

—

—

—

—



— —

— —
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